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(omissão) e o dano suportado. Mister se faz a compro-
vação de que o ente púbico tenha agido com culpa, por
negligência, imprudência ou imperícia, ou teve a inten-
ção de omitir-se, característica do dolo. 

Da análise dos autos infere-se que o acidente auto-
mobilístico ocorreu em razão de detritos deixados na
pista pelo réu ao efetuar reparos na via pública sem que
houvesse qualquer sinalização. 

A questão posta nos autos foi minuciosamente
examinada pelo douto Sentenciante, não havendo
evidências de culpa ou dolo do autor para o evento
danoso, ao contrário do afirmado pelo apelante, não se
pode imputar à própria vítima culpa por haver-se aciden-
tado ao deparar com detritos espalhados na via pública. 

Também não se trata de evento imprevisível e
inevitável. Ao contrário, é perfeitamente previsível que
detritos espalhados em rodovia de trânsito intenso pos-
sam vir a causar acidentes, bastando que o ente público
incumbido da conservação e fiscalização das vias públi-
cas, ao realizar os trabalhos de "tapa-buracos", tomasse
as providências necessárias para eliminar o problema
ou, no mínimo, sinalizar adequadamente o local. 

Muito ao contrário do alegado pelo apelante, não
há provas nos autos de que o autor estivesse em veloci-
dade incompatível com a do local e/ou que este tivesse
agido com imperícia; enfim, tenha concorrido com culpa
ou dolo para o evento. 

Como bem frisou o Magistrado no ato sentencial:

[...] O boletim de ocorrência acostado às f. 16/19 demons-
tra que os policiais foram ao local e fizeram contato com o
encarregado da obra, o qual, assim que tomou conheci-
mento dos fatos, acionou funcionários para que fizessem a
limpeza da pista. 
Os esclarecimentos prestados no documento policial estão
em total harmonia com os demais elementos de provas cons-
tantes dos autos. Logo, a meu ver, insustentável a alegação
do réu de que o boletim de ocorrência é imprestável, vez que
lavrado exclusivamente com base na palavra do autor. 
[...] a negligência da empresa estatal se consubstanciou, pois
era seu dever limpar previamente ou sinalizar a existência de
detritos no local onde foram realizados os reparos na
rodovia, de forma a evitar acidentes; no entanto não o fez. 

Com efeito, o boletim de ocorrência, as fotografias
acostadas aos autos e, ainda, a prova oral produzida
conduzem à conclusão inequívoca da responsabilidade
da autarquia estadual pelo evento danoso, diante de sua
evidente omissão, o que colocou em risco a incolumi-
dade das pessoas que por ali transitam. 

Inegável a culpa do apelante, consistente em atitude
omissa, negligenciando-se na tomada de providências
para erradicar o problema daquele trecho na via local e
que veio a ser a única causa do acidente em questão. 

Não há como negar a existência do nexo de causa-
lidade entre o fato do acidente e os danos conseqüentes. 

Comprovada a falha pelo apelante, legítimo se
afigura o pedido de indenização, razão pela qual não
merece qualquer reparo a sentença recorrida. 

Nesse diapasão vem decidindo este Sodalício: 

Administrativo. Buraco. Pista de rolamento. Prejuízo.
Omissão estatal. Cabe ao Município indenizar a lesão
sofrida com a queda de veículo em buraco existente em
pista de rolamento, se não providenciou o seu preenchi-
mento, embora existisse tempo hábil para tanto (Apelação
Cível nº 000.181.791-5/00 - Rel. Des. Almeida Melo, AC
de 29.06.2000). 

Responsabilidade civil. Acidente de trânsito. Dano causado a
veículo por buraco existente na pista. Ausência de sinaliza-
ção no local. Omissão da Municipalidade caracterizada.
Inexistência de prova de culpa exclusiva da vítima, caso for-
tuito ou força maior. Responsabilidade objetiva da Prefeitura
caracterizada. Indenizatória procedente. Recurso oficial e
voluntário improvidos (1º TAC/SP - Processo 0911817-0 -
12ª Câmara de Férias de julho de 2000 - j. em 03.08.2000
- Rel. Juiz Roberto Bedaque, CD-ROM Juis - Jurisprudência
Informatizada Saraiva). 

A questão posta em julgamento não merece reparos,
considerando restar plenamente escorreita a r. sentença
objurgada, de tal modo que não merece qualquer censura. 

Com tais considerações, nego provimento ao
recurso. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HELOISA COMBAT e EDIVALDO GEORGE
DOS SANTOS. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Investigação de paternidade - Petição de herança
- Cumulação de ações - Parentesco colateral -

Declaração - Interesse meramente econômico -
Inadmissibilidade

Ementa: Investigação de paternidade c/c petição de he-
rança - Declaração de parentesco colateral - Pretenso
irmão já falecido - Interesse meramente econômico -
Inadmissibilidade.

- Atribuindo-se a um terceiro, já falecido, a condição de
filho de um mesmo pai, igualmente falecido, objetivan-
do, a final, ver declarada não só a paternidade, mas
principalmente o parentesco colateral com o indigitado
irmão, habilitando-se, desse modo, a recolher a herança
deixada por este último, não pode prosperar a ação de
investigação de paternidade ajuizada contra os suces-
sores colaterais do autor da herança, por impossibili-
dade jurídica do pedido. Apelo desprovido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00443355..0066..000000773344-99//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  MMoorraaddaa  NNoovvaa  ddee  MMiinnaass  -  AAppeellaannttee::  MM..JJ..MM..
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-  AAppeellaaddooss::  CC..JJ..SS..  ee  oouuttrrooss,,  hheerrddeeiirrooss  ddee  DD..JJ..SS..  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  NNIILLSSOONN  RREEIISS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 26 de fevereiro de 2008. - Nilson
Reis - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. NILSON REIS - Conheço do recurso, pre-
sentes os pressupostos de sua admissibilidade. 

M.J.M., alegando que, sem embargo de estar ele
(autor) registrado como filho de L. J. M., seu verdadeiro
pai é F.J.M., também pai biológico de D.J.S., não
obstante do registro de nascimento deste último não
conste o nome do pai. Falecendo D.J.S., aos 19 de agos-
to de 2003, sem deixar herdeiros (ascendentes ou
descendentes), ajuizou a presente ação de investigação
de paternidade c/c petição de herança e anulação ou
reforma de assento de registro de nascimento em face de
C.J.S., C.J.S., A.J.S., D.J.S.F., R.J.S., C.J.S. e A.J.S., suces-
sores colaterais do de cujus, objetivando que, reconheci-
da e declarada a paternidade de F.J.M. sobre ambos, e,
por via de conseqüência, a sua condição de irmão de
D.J.S., possa, como seu único herdeiro, recolher a he-
rança por ele deixada. 

Houve contestação (f. 31/36-TJ). 
Sentenciando, ao fundamento de impossibilidade

jurídica do pedido e ilegitimidade ad causam ativa, o
ilustre Juiz a quo julgou extinto o processo, sem reso-
lução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC. 

Irresignado, apelou o autor, alegando que a ver-
dadeira paternidade é um legítimo interesse, um direito
que nenhuma lei e nenhuma Corte pode frustrar; que, in
casu, deve-se buscar a verdade real "sobre o nexo
biológico de irmão entre investigante e investigado" (sic),
motivos pelos quais, sustenta, a ação ajuizada deve ter
regular processamento. 

Recebido (f. 108-TJ) o recurso, foi contra-razoado
(f. 109/112-TJ). 

A Procuradoria-Geral de Justiça, manifestando-se
às f. 118/120-TJ, opinou pelo desprovimento do recurso. 

Este o relatório. Decido. 
Não se pode negar, os avanços da engenharia

genética, permitindo a identificação da paternidade
biológica com altíssimo grau de certeza, por meio dos
marcadores genéticos do DNA, desencadeando uma
verdadeira corrida na busca da filiação natural em subs-
tituição à verdade jurídica, fez com que o direito à iden-

tidade genética passasse a ser reconhecido como direito
fundamental integrante do direito de personalidade,
levando a jurisprudência a aceitar, cada vez com mais
desenvoltura, a busca da identificação da paternidade
(Confira.-se: DIAS, Maria Berenice. Manual de direito
das famílias. 4. ed. São Paulo: RT, p. 346). 

A investigatória de paternidade, no entanto, é ação
personalíssima e, por isso só, compete às partes direta-
mente envolvidas na relação paterno-filial. 

É bem verdade que há decisões no colendo
Superior Tribunal de Justiça admitindo que a ação decla-
ratória de inexistência de filiação legítima, por compro-
vada falsidade ideológica, é suscetível de ser intentada
não só pelo suposto filho, mas também por outros legíti-
mos interessados (REsp 140.579/AC), e também que a
anulação do registro, em virtude de falsidade ideológica,
pode ser pleiteada por quem tenha legítimo interesse
econômico ou moral (REsp 66691/RJ). 

Não podem aquelas hipóteses, no entanto, ser
equiparadas à ação ajuizada pelo pretenso irmão do
falecido - que, em vida, não se interessou pela investi-
gação de sua paternidade -, movido por interesse mera-
mente econômico, à ação do filho ou do pai na busca
da paternidade real. 

O interesse para questionar a paternidade não pode estar
desvinculado do objetivo central, que é o fortalecimento da
família. Quando existe apenas o interesse econômico oriun-
do da relação jurídica não protagonizada pelos titulares de
relações familiares, a legitimação ativa não pode ser reco-
nhecida sob pena de desqualificarmos o próprio sentido da
busca da paternidade real (excerto do voto proferido pelo
em. Ministro Carlos Alberto Menezes Direito no REsp nº
467028-RS, DJ de 17.04.2006). 

A isso se soma o que, com absoluta propriedade,
observou o d. Procurador de Justiça subscritor do pare-
cer de f. 118/120-TJ, que me permito transcrever: 

[...] pretextando um nexo paterno-filial com F.J.M., ambicio-
nou o apelante obter a declaração de parentesco colateral
com o finado D.J.S. e, ipso facto, arrecadar a herança dei-
xada pelo suposto irmão. De forma inusitada e, quiçá inédi-
ta, propôs estranhamente uma ação de investigação de
fraternidade. 
De se ver, pois, que a demanda visando à paternidade,
como fato biológico da procriação, somente seria admissível
com o acionamento dos herdeiros do indigitado progenitor,
mas jamais, como na hipótese, contra os sucessores do
eventual irmão e máxime para atribuir-lhe uma ascendência
pela qual este não se interessou em vida. 

Corroborando o entendimento ora adotado, confi-
ra-se no trato jurisprudencial: 

Ação de investigação de paternidade. Natureza personalíssi-
ma. Confirmação da sentença. [...] (Apel. Cível n°
1.0024.05.813541-9/001 - Rel. Des. Silas Vieira - DJ de
02.07.2007). 
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Investigação de paternidade. Ação personalíssima do filho.
Terceiro interessado. Ilegitimidade ativa. - A ação de investi-
gação de paternidade é personalíssima, privativa do filho,
ocorrendo ilegitimidade quando terceiro se encontra no pólo
ativo da demanda. Recurso a que nega provimento (Apel.
Cível nº 1.0000.00.247831-1/000, Rel. Desembargador
Kildare Carvalho, DJ de 23.08.2002). 

Ação de investigação de paternidade. Legitimidade ativa.
Precedentes da Corte. 
1. Como já assentou precedente desta Terceira Turma, a
ação de investigação de paternidade não pode ser ajuizada
por mero interesse econômico, bem avaliada a realidade
dos autos. 
2. Recurso especial não conhecido (REsp nº 467.028-RS -
Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito - DJ de
17.04.2005). 

Assim sendo, com esses fundamentos e louvando-
me no lúcido parecer da d. Procuradoria-Geral de
Justiça, nego provimento ao apelo. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JARBAS LADEIRA e BRANDÃO TEIXEIRA. 

Súmula: NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

- O dano moral prescinde de comprovação, sendo pre-
sumido da ocorrência de fato com potencial de dano à
esfera psicológica da vítima. Os parâmetros para o
arbitramento dos danos morais devem atender tanto ao
caráter punitivo da pena, evitando o aviltamento da
reparação ou enriquecimento do beneficiário, valendo,
sobretudo, a reprimenda pelo seu caráter pedagógico.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00223399..0044..000000881100-88//000011  -
CCoommaarrccaa  ddee  EEnnttrree  RRiiooss  ddee  MMiinnaass  -  AAppeellaannttee::  BBaannccoo  IIttaaúú
SS..AA..  -  AAppeellaaddoo::  EElliiaass  TTaavvaarreess  PPaacchheeccoo  -  RReellaattoorr::  DDEESS..
EELLIIAASS  CCAAMMIILLOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL.

Belo Horizonte, 10 de janeiro de 2008. - Elias
Camilo - Relator.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de apelação contra a
sentença de f. 172/185, que julgou procedente o pedido
inicial, para condenar o banco apelante ao pagamento de
R$ 11.400,00 (onze mil e quatrocentos reais), devidamente
atualizados a partir da data da publicação da sentença,
além de juros de mora de 1% ao mês desde a citação,
determinando, ainda, a retirada do nome do apelado dos
cadastros restritivos de crédito, no caso de ainda existirem
as restrições, sob pena de multa diária de cem reais.

Foi o apelante condenado ao pagamento das cus-
tas processuais e honorários advocatícios, arbitrados em
10% sobre o valor da condenação.

Fundamentando sua decisão, concluiu o ilustre Juiz
sentenciante estarem presentes os pressupostos da
responsabilização civil do banco apelante, dada a ne-
gligência em permitir a realização de abertura de conta
por estelionatário, devendo indenizar o dano moral
decorrente do impedimento ao apelado de efetuar com-
pras a crédito pela negativação de seu nome decorrente
da devolução de cheques sem fundo.

Nas razões recursais de f. 188/195, alega o ape-
lante que inexiste culpa de sua parte na abertura da
conta, porquanto o apelado teria sido identificado pelos
documentos de identidade e CPF, bem como que não há
comprovação de dano moral indenizável, o qual não
pode ser confundido com o simples aborrecimento.

Sucessivamente, aduz que o valor da indenização
deve ser reduzido, a fim de evitar enriquecimento sem
causa do apelado, requerendo, por fim, que sua respon-
sabilidade seja atenuada, ante a configuração de culpa
concorrente do apelado, que poderia ter evitado o
constrangimento decorrente da tentativa de compras no

Indenização - Conta bancária - Abertura por 
estelionatário - Cadastro de inadimplentes - SPC

- Nome - Registro indevido - Partes - Relação
jurídica - Inexistência - Banco - Responsabilidade

objetiva - Dano moral - Fixação - Parâmetro

Ementa: Ação de indenização. Abertura de conta por
estelionatário. Registro indevido de nome nos órgãos de
proteção ao crédito. Inexistência de relação jurídica
entre as partes. Responsabilidade objetiva do banco.
Dano moral. Parâmetros para fixação. Redução.

- O fornecedor responde, independentemente da verifi-
cação de culpa, pelos danos causados em decorrência
de abertura de conta por estelionatário que se faz passar
por outrem, dada a responsabilidade objetiva prevista no
art. 14 do Código de Defesa do Consumidor.

- A falta de segurança na prestação do serviço afasta a
incidência da excludente de responsabilidade por culpa
de terceiro, uma vez que, conquanto seja inegável a par-
ticipação do estelionatário, os fornecedores praticantes
de uma atividade de risco profissional têm o dever de uti-
lizar de todos os instrumentos de defesa contra esse tipo
de golpe.


